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ANEXO

Nota relativa ao currículo académico e profissional abreviado
Dados Pessoais
Nome: Simão Luís Pechirra Velez
Data de nascimento: 22.11.1969

Formação Académica e Profissional
21.06.1996 — Licenciatura em Educação Física (Instituto Superior 

Politécnico de Viseu);
25.10.2010 — Mestrado em Psicologia do Desporto (Universidade 

Técnica de Lisboa);
05.06.2012 — Pós -Graduação em Estratégias e Intervenções em Si-

tuações de Crise e Emergência;

De 01.09.1996 a 01.09.2015 — Professor de Educação Física do 
Ministério da Educação;

Entre 2002 e 2007 — Subchefe dos Bombeiros Voluntários de Ponte 
de Sor;

De abril de 2005 à presente data — Coordenador da Unidade de 
Salvamento Aquático do Distrito de Portalegre;

De junho de 2010 a abril de 2015 — Adjunto de Comando dos Bom-
beiros Municipais de Gavião.

De 02.09.2015 a 01.09.2018 — Comandante Operacional Municipal.
24 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Hugo Luís 

Pereira Hilário.
311676097 

 Regulamento n.º 637/2018
Hugo Luís Pereira Hilário, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

de Sor, torna público que, decorrido o período de consulta pública, de 
acordo com a alínea c) do n.º 2 do artigo 100.º e artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo e não tendo sido apresentada qualquer 
sugestão ou observação, a Assembleia Municipal de Ponte de Sor, no 
uso da competência referida na alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, aprovou, na sua sessão ordinária realizada 
no dia 29 de junho de 2018, mediante proposta da Câmara Municipal, 
tomada em reunião realizada no dia 26 de abril de 2018, o Regulamento 
Municipal da Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte de Sor.

E para constar e produzir os efeitos legais, se passou este e outros de 
igual teor aos quais vai ser dada a devida publicidade.

24 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo 
Luís Pereira Hilário.

Regulamento Municipal da Feira de Antiguidades 
e Velharias de Ponte de Sor

Preâmbulo
O comércio de antiguidades e velharias é uma prática exercida há 

alguns anos, junto à Avenida da Liberdade, em Ponte de Sor.
Tal prática comercial atrai ao centro da Cidade inúmeros visitantes.
Importa, contudo, disciplinar a atividade comercial ali exercida, aten-

dendo à natureza dos produtos a vender e, bem ainda, às características 
do espaço onde se realiza tal evento. O Projeto do presente Regulamento 
foi objeto de consulta pública nos termos da alínea c) do n.º 3 do Ar-
tigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro.

Assim, no uso das competências previstas no artigo 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e em conformidade com o disposto na 
alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia Municipal de Ponte 
de Sor aprova, sob proposta da Câmara Municipal, o Regulamento da 
Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte de Sor.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente Regulamento visa disciplinar as atividades comerciais 
exercidas na denominada Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte 
de Sor.

Artigo 2.º
Objetivo

1 — A Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte de Sor destina -se 
a promover a venda, compra e troca de velharias, antiguidades e artigos 
colecionáveis.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior a exposição, troca e 
venda de medicamentos, géneros alimentícios, animais vivos ou mortos, 
ferramentas e sucatas de uso corrente na atualidade, assim como de outros 
produtos que venham a ser proibidos casuisticamente por deliberação 
da Câmara Municipal.

Artigo 3.º
Utilização dos lugares de venda

O direito à utilização de lugares de venda, é obtido por via de licença 
e mediante o pagamento da respetiva taxa, nos termos do presente 
regulamento.

Artigo 4.º
Localização

1 — A Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte de Sor tem lugar 
no passeio da Avenida da Liberdade, sita no Campo da Restauração, em 
Ponte de Sor, confinando -se apenas às zonas de empedrado.

2 — É interdita a prática do comércio nos espaços verdes, nomeada-
mente nas zonas relvada e ajardinada.

3 — A localização da Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte 
de Sor referida no n.º 1 do presente artigo pode vir a ser alterada pela 
Câmara Municipal, quando motivos de interesse público o justifiquem.

Artigo 5.º
Periodicidade e horário de funcionamento

1 — A Feira de Antiguidades e Velharias de Ponte de Sor realiza -se 
no segundo sábado de cada mês.

2 — O funcionamento da Feira decorrerá nos seguintes períodos:
a) Abertura ao público — 8 horas;
b) Encerramento ao público — 17 horas

3 — A Câmara Municipal poderá alterar a data e horário previstos nos 
números anteriores, dando desse facto, a devida publicidade.

Artigo 6.º
Lugares de venda

Os lugares de venda são previamente demarcados e numerados pela 
Câmara Municipal, conforme planta em Anexo I ao presente regula-
mento.

CAPÍTULO II

Da habilitação dos feirantes

Artigo 7.º
(Requisitos para o exercício da atividade)

1 — Só podem exercer a atividade comercial na Feira de Antiguida-
des e Velharias de Ponte de Sor os titulares de cartão emitido para esse 
efeito, pela Câmara Municipal.

2 — O cartão é válido pelo período de um ano.
3 — O cartão obedecerá ao modelo constante do Anexo II a este 

Regulamento.
Artigo 8.º

Dos pedidos de cartão
1 — O pedido de atribuição de cartão será formulado em requerimento 

do modelo constante no Anexo III a este Regulamento.
2 — O requerimento referido no número anterior especificará os 

produtos a vender.

Artigo 9.º
Emissão e Publicidade do cartão

1 — O cartão de feirante será emitido pela Câmara Municipal no 
prazo máximo de 10 dias, contado a partir da data de entrega do cor-
respondente requerimento.
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2 — O feirante deverá manter o respetivo cartão em local visível 
durante a sua permanência na feira.

Artigo 10.º

Pessoalidade e intransmissibilidade do cartão

O cartão de feirante é pessoal e intransmissível.

Artigo 11.º

Registo de feirantes

1 — A Câmara Municipal promoverá o registo dos feirantes que se 
encontram habilitados a exercer a sua atividade na Feira de Antiguidades 
e Velharias de Ponte de Sor.

2 — Da ficha individual constará ainda a identificação do lugar ou 
lugares de venda atribuídos ao feirante em causa.

3 — Em caso de extravio ou destruição do cartão, a renovação do 
mesmo será feita a requerimento do interessado, junto da Câmara Mu-
nicipal.

CAPÍTULO III

Do funcionamento da feira

Artigo 12.º

Supressão de lugares e extinção da Feira

A supressão de lugares de venda, em virtude de redimensionamento ou 
reordenamento da Feira, de mudança de local daquela ou mesmo a sua 
extinção, não confere aos feirantes o direito a qualquer indemnização.

Artigo 13.º

Dos direitos

Constituem direitos dos feirantes:

a) A manutenção no uso privativo dos lugares de venda que lhes forem 
atribuídos, nos termos e limites da presente Regulamento;

b) A reclamação contra atos ou omissões da Câmara Municipal, seus 
funcionários ou agentes, contrários ao disposto neste Regulamento ou 
na demais legislação aplicável;

c) Apresentar sugestões para a melhoria dos serviços.

Artigo 14.º

Dos deveres

Constituem deveres dos feirantes, para além do integral cumprimento 
do disposto do presente Regulamento e na demais legislação que dis-
ciplina a sua atividade:

a) Apresentar o seu cartão de feirante ou guia que o substitua, ou 
documento comprovativo de licença pontual, consoante o caso, devida-
mente atualizados sempre que solicitado pelos funcionários municipais 
que fiscalizam a Feira;

b) Tratar o público e as entidades competentes para a fiscalização 
com civismo;

c) Evitar incómodos para o público ou para os outros utentes, de-
signadamente na forma como transportam, guardam, acondicionam, 
expõem ou vendem os bens;

d) Confinar -se à área que lhes seja atribuída para guarda, acondiciona-
mento, exposição e venda de produtos, não excedendo, em caso algum, 
os limites do lugar de venda respetivo;

e) Evitar ruídos, por forma a não perturbar o bom e regular funcio-
namento da Feira;

f) Acatar e dar pronto cumprimento às ordens legítimas das entidades 
competentes para a fiscalização;

g) Não lançar no solo quaisquer resíduos, removendo os mes-
mos apenas para os dispositivos ou para os locais para isso des-
tinados;

h) Deixar o lugar de venda e arruamento confinante em perfeito 
estado de limpeza;

i) Facultar o acesso ao local em que a mercadoria se encontre guardada 
sempre que a fiscalização o solicite.

Artigo 15.º

Extinção do direito de uso do lugar de venda

O direito de uso privativo de um lugar de venda extingue -se nos 
seguintes casos:

a) A venda de produtos que não se enquadrem no âmbito da rea-
lização da Feira, em violação do disposto no artigo 2.º do presente 
Regulamento;

b) Caducidade do cartão de feirante ou da guia passada em sua subs-
tituição;

c) Não utilização do lugar de venda pelo respetivo titular durante três 
feiras consecutivas, salvo motivo justificativo

d) Supressão do lugar de venda nos termos do artigo 12.º;
e) Renúncia do titular;
f) Desacatos, ofensas morais e corporais a membros da Câmara 

Municipal e funcionários ao seu serviço;
g) O não pagamento tempestivo de duas taxas de utilização seguidas 

ou de quatro interpoladas, sem prejuízo dos juros de mora e da cobrança 
coerciva a que houver lugar.

CAPÍTULO IV

Das taxas

Artigo 16.º

Taxas

1 — Pela utilização de cada lugar de venda é devida a seguinte taxa 
pela respetiva licença:

a) Por fração e por ano: 20€ (vinte euros)
b) Renovação da licença anual: 15€ (quinze euros);

2 — Pela emissão da segunda via do cartão referido no art. 9.º, por 
motivo de extravio durante o período de validade do mesmo, é devido 
o pagamento da taxa de 3€ (três euros).

3 — Excecionalmente, e atendendo à disponibilidade dos lugares de 
venda, poderão ser atribuídas licenças com caráter pontual, desde que 
requeridas até ao último dia útil anterior à data de realização da feira.

4 — Pela utilização do lugar de venda nos casos do número anterior 
é devida a taxa de: 5€ cinco euros)

5 — No caso referido no número três será emitido pelo serviço de 
taxas e licenças documento descritivo da natureza pontual da licença, 
devendo ao mesmo ser dada a publicidade prevista nos termos previstos 
no n.º 2 do artigo 9.º

6 — O pagamento das taxas de utilização dos lugares de venda referidas 
no presente artigo podem ser pagas na tesouraria do município ou através 
de transferência bancária para o NIB: 0010 0000 3444 7300 1015 8, 
IBAN: PT50 0010 0000 3444 7300 1015 8.

7 — O cartão de feirante deverá ser sempre acompanhado da guia 
comprovativa de pagamento da taxa, emitida pela tesouraria, no caso de 
pagamento presencial; ou pelo respetivo comprovativo de pagamento 
no caso da transferência bancária.

Artigo 17.º

Outras taxas

A cópia da planta da Feira será facultada mediante o pagamento da 
taxa definida na Tabela de Taxas para esse efeito.

Artigo 18.º

IVA

Às taxas previstas no presente Regulamento acresce o IVA à taxa 
legal em vigor.

CAPÍTULO V

Das sanções

Artigo 19.º

Coimas

Precedido do respetivo auto de notícia, haverá lugar à instauração de 
processo de contraordenação, no âmbito do qual poderão ser aplicadas 
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as coimas de €25,00 de montante mínimo a €100,00 de máximo, quando 
se verifique a prática dos seguintes factos:

a) Violação de qualquer dos deveres previstos no artigo 14.º;
b) Exercício da venda, por quem não esteja devidamente habilitado 

para o efeito nos termos do presente regulamento.
c) Ocupação de um lugar de venda não atribuído ou cuja atribuição 

tenha caducado ou tenha sido revogada;
d) Exercício de venda fora de um lugar de venda, dentro da área da 

Feira;
e) Exercício de venda fora do espaço da Feira;
f) Exercício de venda fora do horário fixado;
g) Obstrução à ação da fiscalização, entendida, para esse efeito, como 

a oposição, por ação ou omissão, à verificação e inspeção dos lugares 
de venda, utensílios, materiais e produtos relativos a estes, sem prejuízo 
de responsabilidade penal dos infratores;

h) Qualquer infração não abrangida pelas alíneas anteriores, não 
especialmente cominada em legislação especial.

Artigo 20.º
Reincidência

Em caso de reincidência, a contraordenação será punida pelo paga-
mento da coima aplicada, elevado para o dobro, atento o limite máximo 
imposto por lei.

ANEXO I

(artigo 6.º do Regulamento)

Planta de implementação 

  

 ANEXO II

(artigo 7.º, n.º 3 do Regulamento) 

  

  

 ANEXO III

(artigo 8.º, n.º 1 do Regulamento) 
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 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 14399/2018
Aires Henrique do Couto Pereira, Presidente da Câmara Municipal 

da Póvoa de Varzim, torna público que a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária pública de 28 de agosto de 2018, e nos termos previstos no 
artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, deliberou fixar 
o prazo para a elaboração do Plano de Pormenor da Área Envolvente 
ao Quartel de Paredes em 18 meses a contar da publicação do Aviso 
n.º 10199/2017, de 4 de setembro.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da República, e 
no sítio da Internet da Câmara Municipal.

2018 -09 -06. — O Presidente da Câmara, Aires Henrique do Couto 
Pereira.

Deliberação
Jorge Manuel de Guimarães Caimoto, Técnico Superior e trabalha-

dor do Município da Póvoa de Varzim designado para lavrar as atas 
das reuniões do órgão executivo, certifica que a Câmara Municipal da 
Póvoa de Varzim, na sua reunião ordinária realizada no vinte e oito de 
agosto de dois mil e dezoito, tomou a deliberação cujo teor integral se 
transcreve

2 — Elaboração do Plano de Pormenor da Área Envolvente ao Quartel 
de Paredes

É presente Proposta formulada pelo Presidente da Câmara, cujo teor 
se transcreve:

«Considerando que:
1 — A Câmara Municipal decidiu a elaboração do Plano de Porme-

nor da Área Envolvente ao Quartel de Paredes, tendo estabelecido um 
prazo de elaboração de seis meses a partir da data de publicação do 
respetivo aviso no Diário da República, o que veio a acontecer em 4 de 
setembro de 2017, através do Aviso n.º 10199/2017, de 4 de setembro;

2 — O prazo foi estabelecido após consulta a diversas equipas 
técnicas, as quais estimaram um prazo médio de seis meses para a 
execução dos trabalhos estritamente de elaboração do Plano;

3 — Este prazo não tinha em conta a necessidade de realizar uma 
série de trabalhos preparatórios, como sejam os de produção e ho-
mologação de cartografia (os quais se estimam em cerca de 8 meses) 
nem tão pouco os prazos inerentes aos procedimentos de aprovação, 
concertação, discussão pública e ponderação dos respetivos resultados, 
e ainda a aprovação pela Assembleia Municipal (os quais se estimam 
em cerca de 4 meses, no total), uma vez que diziam apenas respeito às 
questões de elaboração técnica do plano, isto é, das peças desenhadas 
e escritas que o constituem e acompanham;

Proponho:
Que a Câmara Municipal, em acordo com o estabelecido no ar-

tigo 76.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
delibere que o prazo para a elaboração do Plano de Pormenor da 
Área Envolvente ao Quartel de Paredes seja de 18 meses a contar da 
publicação do Aviso n.º 10199/2017, de 4 de setembro.»

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a Proposta apresentada 
pelo Presidente da Câmara.

Município da Póvoa de Varzim, 6 de setembro de 2018. — O Técnico 
Superior, Jorge Manuel de Guimarães Caimoto.

611674599 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 14400/2018

Conclusão do período experimental
Para os devidos efeitos torna -se público que, nos termos do disposto 

nos artigos n.º 45.º e n.º 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
homologada a ata de classificação final, tendo concluído com sucesso 
o período experimental, o trabalhador Ana Cristina Figueira Martinho 
na modalidade de contrato em funções públicas por tempo indetermi-
nado, na carreira/categoria de técnico superior, na área Ambiente, no 
âmbito do procedimento concursal aberto pelo Aviso n.º 3738, de 7 de 
abril, 2.ª série, n.º 70 tendo -lhe sido atribuído uma classificação de 
16.66 valores.

21 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa, Domingos Manuel Alves Carvas.

311675368 

 MUNICÍPIO DE SÁTÃO

Aviso n.º 14401/2018

Procedimento concursal comum para o preenchimento de vários 
postos de trabalho na modalidade de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo determinado
1 — Para efeitos do estipulado na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04 (doravante designadas de Portarias), e do n.º 2 
do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 (doravante designada por 
LTFP), e no uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, torno público que, na sequên-
cia da deliberação tomada pela Câmara Municipal na sua reunião de 
03/08/2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados 
a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimentos concursais comuns para ocupação de onze 
(11) postos de trabalho, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal 
deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado (a termo resolutivo certo), nas áreas 
de trabalho que a seguir se identificam:

Ref. A/2018: um (1) posto de trabalho de Técnico Superior — Área 
de Engenharia Civil, para desempenhar funções na Divisão de Obras 
Municipais;

Ref. B/2018: um (1) posto de trabalho de Técnico Superior — Área 
de Engenharia Eletrotécnica, para desempenhar funções na Divisão de 
Obras Municipais;

Ref. C/2018: um (1) posto de trabalho de Técnico Superior — Área 
de Arquitetura Paisagista, para desempenhar funções na Divisão de 
Urbanismos e Serviços Urbanos;

Ref. D/2018: um (1) posto de trabalho de Técnico Superior — Área 
de Turismo, para desempenhar funções na Unidade de Planeamento, 
Ordenamento e Ambiente;

Ref. E/2018: dois (2) postos de trabalho de Assistente Técnico — Área 
Administrativa, para desempenharem funções na Divisão Administrativa 
e Recursos Humanos;

Ref. F/2018: dois (2) postos de trabalho de Assistente Operacio-
nal — Área de cantoneiro de limpeza, para desempenharem funções 
na Divisão de Urbanismos e Serviços Urbanos;

Ref. G/2018: três (3) postos de trabalho de Assistente Operacio-
nal — Área de Serviços Gerais, para desempenharem funções na Divisão 
de Obras Municipais.

1.1 — Duração dos contratos — 12 meses;
2 — Caracterização dos postos de trabalho, conforme mapa de pessoal 

de 2018, aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 14/12/2017 
e da Assembleia Municipal de 29/12/2017:

2.1 — Conteúdo Funcional:
Ref. A/2018, B/2018, C/2018 e D/2018: As funções gerais a exercer 

são as inerentes à carreira/categoria de Técnico Superior, constantes no 
anexo à LTFP, às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional: 
Exerce, com autonomia e responsabilidade, funções de estudo, conceção 
e adaptação de métodos e processos científico -técnicos, inerentes à 
licenciatura adequada para o desempenho das funções;

Ref. E/2018: As funções gerais a exercer são as inerentes à carreira/
categoria de Assistente Técnico, constantes no anexo à LTFP, de natureza 


